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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 16 DE 
JANEIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 02.2019.00000283-9.
Interessado: 17ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para se manifestar, voltando.

Proc: 02.2019.00000253-9.
Interessado: Núcleo de Fiscalização - AL - IBAMA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2019.00000127-3.
Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a juntada 
destes autos ao PIC 3/2017.

Proc: 02.2019.00000117-3.
Interessado: M.A LUCCA & CIA LTDA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à Coordenação das Promotorias de Justiça Criminais da Capital.

Proc: 02.2019.00000110-7.
Interessado: Eletrobras Distribuição Alagoas - Companhia Energética de Alagoas 
(ceal).
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à 7ª Promotoria de Justiça da Capital, com remessa de traslado à 
Coordenação das Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor e da Ordem 
Econômica.

Proc: 02.2018.00005568-8.
Interessado: Promotoria de Justiça da Comarma de Limoeiro de Anadia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da juntada de cópia do Proc. PGJ nº 2889/2018, aos presentes 
autos, volvam os mesmos ao interessado.

Proc: 02.2017.00004973-8.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL -
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica,
determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça de Defesa do Consumidor e da Ordem Econômica.

Proc: 1202/2018.
Interessado: Diretor da Escola Superior do MP/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação de fl. 65, evoluam os autos ao Setor de 
Elaboração de Contratos.

Proc: 36/2019.
Interessado: 12ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
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Despacho: Oficie-se ao interessado informando a impossibilidade momentânea 
de atender o pedido, bem como as medidas adotadas em relação ao concurso 
para provimento de cargos e de estagiários. Em seguida, permaneçam os autos 
sobrestados na DP.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 16 de janeiro de 2019.
 

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 73, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 40/2019, RESOLVE 
designar o servidor WESLEY DE OLIVEIRA CAVALCANTE, Analista do 
Ministério Público – Desenvolvimento de Sistemas, para exercer a Função 
Gratificada de Chefe da Seção de Análise e Desenvolvimento, símbolo FG-1, 
do Quadro desta PGJ, durante as férias do designado ROBERTO FILIPE DE 
ALMEIDA COIMBRA, Analista do Ministério Público – Desenvolvimento de 
Sistemas, com efeitos retroativos ao dia 2 de janeiro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA PGJ nº 74, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, com 
fundamento no art. 10, VIII, da Lei nº 15/1996, RESOLVE delegar suas atribuições 
de órgão de execução, ao Dr. HUMBERTO HENRIQUE BULHÕES BARROS 
PAULA NUNES, 3º Promotor de Justiça da Capital, ora integrante da Assessoria 
Técnica do Procurador-Geral de Justiça, para a prática dos atos necessários à 
instrução dos Processos (PIC PGJ) nºs 06.2018.0000.1015-7, 06.2018.00000699-
7, 06.2017.00000918-0, 06.2017.00001101-9 e 06.2018.00000928-3, todos 
em tramitação nesta Procuradoria Geral de Justiça, ratificando os atos por ele 
praticados a partir de 2 de janeiro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE ABERTURA DE PROPOSTAS

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/PGJ/2018

PROCESSO Nº 2622/2018

 O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Ministério 
Público Estadual torna público e para conhecimento dos interessados que realizará 
a abertura dos envelopes de proposta do certame supramencionado, com as 
seguintes características:
OBJETO: Contratação de empresa para a construção, com fornecimento de 
equipamentos de infraestrutura, do novo prédio da Promotoria de Marechal 
Deodoro/AL, conforme especificações do Edital e seus Anexos.
DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA: 18/01/2019, às 10 
horas (horário local).
LOCAL: Sala da Seção de Licitações, no 2º andar do edifício-sede do Ministério 
Público do Estado de Alagoas, na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, 79, Poço, 
Maceió/AL.

LICITANTES HABILITADOS:

- CRITÉRIO ENGENHARIA EIRELI 
- METRO ENGENHARIA EIRELI 
- AL ENGENHARIA – EIRELI EPP

ESCLARECIMENTOS: Segundo andar do Edifício-Sede do Ministério Público/
AL, na rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, 79, Poço, Maceió/AL, na Sala da 
Seção de Licitações, pelo fone (82) 2122-3534, no horário das 07h30 às 13h30 de 
segundas às sextas-feiras, ou pelos e-mails cpl@mpal.mp.br e/ou mpal.licitacoes@
gmail.com.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.mpal.mp.br.

Maceió, 16 de janeiro de 2019.

FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

==========================================================
> > > > > > > > > DISTRIBUIÇÃO PGJ < < < < < < < < < 

==========================================================

AO(S) 16 DIA(S) DO MÊS DE JANEIRO O FUNCIONÁRIO COMPETENTE  
O SETOR DE DISTRIBUIÇÃO PGJ, ENCAMINHOU ATÉ AS 13:30, OS  
SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:

Proc. 02.2019.0000028-17
Interessado: Procuradoria Municipal do Município de Feira Grande/AL
Natureza: Pedido, ao CAOP, de adiamento da inauguração da Casa de Acolhimento 
- Região Agreste A
Assunto: Ofício nº 02/2019
Remetido para: Promotoria de Justiça de Feira Grande

Proc. 02.2019.0000028-61
Interessado: Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Município de 
Jequiá da Praia/AL
Natureza: Envio de informações. Termo de Acordo de Não-Persecução Penal nº 
55/2017
Assunto: Ofício nº 003/2019
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2019.0000028-50
Interessado: Liga de Futebol Amador da Pajuçara
Natureza: Requerimento de TAC. Evento Festa de Aniversário Bumbá Alagoano, 
16/02/19, Pajuçara
Assunto: Ofício nº 045/19 - LFAP
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor

Proc. 02.2019.0000028-40
Interessado: 3º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.001.000644/2018-96, 
para providências.
Assunto: Notícia de Fato 1.11.001.000644/2018-96
Remetido para: Promotoria de Justiça de Pilar

Proc. 02.2019.0000028-39
Interessado: 17ª Vara Criminal da Capital - TJAL
Natureza: Cota de vista ao Procurador-Geral de Justiça em razão de pedido do MP 
de atuação conjunta com GAECO
Assunto: Ofício
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2019.0000027-94
Interessado: Comissão Permanente de Inquérito Administrativo Disciplinar - PGM 
- Maceió
Natureza: Instauração de Processo Administrativo Disciplinar nº 06500.003211/2019
Assunto: Ofício nº 16/2019/DAMB/CPIA/PGM
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Municipal
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Escola Superior do Ministério Público
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA ESMP/AL nº 10 DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O VICE-DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma do parágrafo 3º, do artigo 
6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério 
Público de Alagoas” o prestador de serviço voluntário ANDERSON EMMANUEL 
MELO ARAUJO VIEIRA, estabelecendo sua lotação na Promotoria de Justiça de 
Igreja Nova, a partir de 09/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Cláudio José Brandão Sá
Promotor de Justiça

Vice-Diretor da ESMP-AL

. .

Promotorias de Justiça
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DA FAZENDA ESTADUAL

Portaria01/2019

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por 
intermédio da 21ª Promotoria de Justiça da Capital - Fazenda Estadual, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República; 
artigo 8°, §1°, da Lei Nacional 7.347/85; artigos 25, IV, “a”, e 26, I, da Lei Nacional 
8.625/93, CONSIDERANDO:
1 – o recebimento do pedido de providências apresentado pelo Conselho de 
Secretarias Municipais de Saúde de Alagoas – COSEMS-AL, com a notícia de 
dificuldades enfrentadas pelas secretarias municipais de saúde do Estado de 
Alagoas para manutenção das ações e serviços de saúde, em virtude da suspensão 
dos repasses da contrapartida estadual do Programa de Fortalecimento da Atenção 
Básica do Estado de Alagoas;
2 – que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
3 – que o atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência dos atos administrativos deve pautar as atividades dos 
agentes públicos e é objeto da fiscalização por parte do Ministério Público;
4 – que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo, para 
isso, adotar os instrumentos previstos na legislação pátria;
5 - o transcurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias para conclusão do 
Procedimento Preparatório 06.2018.00000317-8.
RESOLVE:
1 - Instaurar o Inquérito Civil Público 06.2018.00001040-2, conforme art. 2º, II, 
§4º, da Resolução CNMP 23, de 17 de setembro de 2007.
2 - comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público, consoante determina o art. 1º, §2º, da Resolução 
PGJ 01/96;
3 - publicar o conteúdo desta Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas;
4 - designar o Analista Jurídico lotado nesta Promotoria para secretariar os 
trabalhos;
5 – adotar as providências instrutórias estabelecidas no Despacho de fls. 195-196.
Publique-se.

Maceió, 16 de janeiro de 2019

Jamyl Gonçalves Barbosa
Promotor de Justiça
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